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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. FATO 
SUPERVENIENTE. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. De acordo com o disposto no art. 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e no art. 932, III, do CPC/2015, compete à 
parte agravante infirmar especificamente os fundamentos 
adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento 
do recurso especial, mostrando-se inadmissível o agravo 
que não se insurge contra todos eles. 
3. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do 
ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões 
que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
4. Não é possível conhecer de fato ou direito 
superveniente em sede de recurso especial, porquanto 
ausente o requisito constitucional do prequestionamento. 
Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel 
de Faria.  

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.990 - SC (2020/0055416-0)
  

 

  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por MARAMBAIA 
HOTEL S.A., que desafia decisão de e-STJ fls. 1.592/1.593, em que não conheci do 
agravo em recurso especial, visto que a agravante deixou de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, notadamente em relação à 
incidência da Súmula 284 do STF e em razão da impossibilidade de se examinar, na 
via do especial, violação de dispositivos constitucionais.

No presente agravo interno, alega a parte agravante, às e-STJ 
fls. 1.597/1.615, que não é caso de incidência da Súmula 7 da STJ, da Súmula 284 da 
STF e que o STJ tem competência para o exame da matéria ora discutida.

Assevera que "se denota, nesta toada, que a capitulação legal 
levada à efeito ao longo da instrução processual destas foram obstadas pela 
interpretação singular de cada artigo e não pela real intenção, qual seja, a 
racionalização jurídica do princípio constitucional da boa-fé objetiva por intermédio 
da demonstração dos dispositivos legais inerentes ao imbróglio" (e-STJ fl. 1.604).

Afirma, ainda, a ocorrência de fato superveniente a embasar o 
direito pleiteado, qual seja, "Laudo Pericial produzido ... nos Embargos à Execução 
tombado sob o n. 5001460- 62.2018.4.04.7208, o qual tramita na 5ª Vara Federal de 
Blumenau/SC, sendo que este instrumento verificou a regularidade das operações 
contábeis objeto do Auto de Infração que originou a presente ação anulatória" 
(e-STJ fl. 1.611).

Requer, outrossim, a reconsideração da decisão agravada, 
"permitindo-se o provimento deste com fito de elevar o Recurso Especial à 
apreciação de Vossas Excelências, de forma que a sentença de 1º grau possa ser 
reformada, restaurando-se o direito da recorrente à produção dos elementos 
necessários à comprovação de suas afirmações, qual seja, da adequada escrituração 
dos créditos e débitos nos livros caixa apresentados ao Fisco quando da Autuação 
objeto da Ação Anulatória originária" (e-STJ fl. 1.615).

Decorrido, in albis, o prazo para impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.990 - SC (2020/0055416-0)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARAMBAIA HOTEL S.A. 
ADVOGADOS : FABIO DE AQUINO POVOAS  - SC040694 
   RICARDO EMANOEL NUNES  - SC010136A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA. FATO SUPERVENIENTE. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. De acordo com o disposto no art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e no art. 932, III, do CPC/2015, compete à parte 
agravante infirmar especificamente os fundamentos adotados 
pela Corte de origem para obstar o seguimento do recurso 
especial, mostrando-se inadmissível o agravo que não se 
insurge contra todos eles. 
3. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que levaram à 
inadmissibilidade do apelo nobre.
4. Não é possível conhecer de fato ou direito superveniente em 
sede de recurso especial, porquanto ausente o requisito 
constitucional do prequestionamento. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

Dito isso, tenho que o inconformismo sob exame não merece 
prosperar.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
alterar o decisum atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, no sentido de que a parte deve infirmar especificamente os fundamentos 
da decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge 
contra todos eles, a teor do disposto no art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e no 
art. 932, III, do CPC/2015.

Na hipótese, a parte agravante, nas razões do agravo em 
recurso especial, não infirmou de forma clara e específica os fundamentos da 
decisão recorrida, notadamente em relação à aplicação da Súmula 284 do STF e da 
incompetência do STJ para o exame da alegada violação de dispositivos 
constitucionais, em evidente desrespeito ao princípio da dialeticidade.

Ressalte-se que, conforme a jurisprudência desta Corte, a 
impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, 
já em sede de agravo interno, configura inovação recursal, incabível em razão da 
preclusão consumativa.

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS. ART. 932, III, DO CPC/2015 E ART 253, 
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. PRECEDENTES. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL. EARESP Nº 746.775/PR. 
IMPUGNAÇÃO TARDIA EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial alegando, dentre 
outros motivos, que não seria possível a interposição do recurso para alegar 
ofensa à Súmula nº 85/STJ, por não estar referida espécie compreendida na 
expressão lei federal, constante nas alínea "a", "b", ou "c" do inciso III do 
artigo 105 da Constituição Federal. Nas razões do agravo em recurso 
especial, os agravantes não impugnaram de forma específica referido 
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fundamento.
2. Verifica-se, pois, que os agravantes deixaram de impugnar 
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
recurso, razão pela qual o agravo em recurso especial não pode ser 
conhecido, a teor do art. 932, III, do CPC/2015, bem como do art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ. Precedentes.
3. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o EAREsp nº 
746.775/PR, cujo julgamento foi concluído na sessão realizada em 
19/09/2108, ratificou referido entendimento e estabeleceu a necessidade de 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 
agravo.
4. A tentativa de suprir falha de impugnação, através do agravo interno, de 
fundamento do juízo negativo de admissibilidade não impugnado nas razões 
do agravo em recurso especial, constitui verdadeira inovação recursal 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.335.756/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 
13/11/2018).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO DECISÓRIO QUE OBSTOU O 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA 182/STJ. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
OFENSA AO ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 
do STJ.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), 
além de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa. Precedentes.
(...) 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 761.678/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015).

Quanto ao alegado fato superveniente ocorrido, que embasaria 
o direito pleiteado, importa salientar que não é possível conhecer de fato ou direito 
superveniente em sede de recurso especial, porquanto ausente o requisito 
constitucional do prequestionamento. A esse respeito, confiram-se os seguintes 
julgados:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
REQUISITO CONSTITUCIONAL DO PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS 
DE ORDEM PÚBLICA.
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1. Para a apreciação de matéria pelo STJ no julgamento de recurso especial, é 
necessário ter havido o efetivo debate da legislação infraconstitucional no Tribunal 
de origem.
2. Não cabe a apreciação de direito superveniente invocado pela parte somente em 
recurso especial e no STJ, em face do não cumprimento do requisito constitucional 
do prequestionamento.
3. A exigência do prequestionamento prevalece também quanto às matérias de 
ordem pública.
4. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 805.804/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 1º/07/2015).

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASES DE CÁLCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO FEDERATIVO. 
VIOLAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. LC N. 160/2017. EXAME. 
INVIABILIDADE.
1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.517.492/PR, decidiu pela não 
inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de 
ICMS ofenderia o princípio federativo.
2. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de legislação 
superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir vinculada à 
fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por 
fatos supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo.
3. O fato superveniente, no que se refere à LC n. 160/2017, ainda que examinado, 
não ensejaria o acolhimento da tese fazendária, pois a superveniência de lei que 
determina a qualificação do incentivo fiscal estadual como subvenção de 
investimentos não tem o condão de alterar a conclusão de que a tributação federal 
do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio federativo.
4. Tendo a Primeira Seção se apoiado também no pronunciamento do Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral (não inclusão do ICMS 
na base de cálculo na contribuição do PIS e da COFINS), não há obrigatoriedade 
de observância do art. 97 da CF/1988, pois, ante a similaridade entre as 
controvérsias julgadas, os fundamentos do precedente obrigatório transcendem o 
tema específico julgado pelo STF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/02/2019, DJe 21/03/2019).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ICMS. SUBSTITUIÇÃO PARA FRENTE. 
BASES DE CÁLCULO PRESUMIDA E REAL. RESTITUIÇÃO DA 
RESPECTIVA DIFERENÇA. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO DO TEMA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOB O SIGNO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 201. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PELO PRÓPRIO STJ. 
ADEQUAÇÃO AO QUANTO DECIDIDO PELO STF. RECURSO ESPECIAL DO 
FISCO ESTADUAL DESPROVIDO. PETIÇÃO PROTOCOLADA PELO 
ESTADO EM MOMENTO POSTERIOR AO SEU ESPECIAL. INOVAÇÃO DE 
ARGUMENTOS E DE PLEITOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
593.849-RG/MG (Rel. Min. Edson Fachin, DJe 05/04/2017), com repercussão 
geral reconhecida, firmou a tese de que "É devida a restituição da diferença do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) pago a mais no regime 
de substituição tributária para a frente se a base de cálculo efetiva da operação for 
inferior à presumida" (Tema 201/STF), a cuja compreensão se deve adequar o 
pretérito e contrário entendimento do STJ.
2. Não é possível se conhecer de inéditos pleitos formulados pelo Fisco recorrente 
em momento posterior ao da interposição de seu especial apelo, seja por configurar 
indevida inovação recursal, seja pela ausência de prequestionamento das questões 
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assim suscitadas.
3. Com efeito, o recurso especial "tem causa de pedir vinculada à fundamentação 
adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por fatos 
supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo" (AgInt no REsp 
1.306.878/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 29/11/2018).
4. Juízo de retratação exercido nestes autos (artigo 1040, II, do CPC), em ordem a se 
negar provimento ao recurso especial do Estado do Rio Grande do Sul.
(REsp 536.853/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/04/2019, DJe 05/04/2019).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, 
como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.675.990 / SC
Número Registro: 2020/0055416-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50111127420164047208

Sessão Virtual de 02/02/2021 a 08/02/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARAMBAIA HOTEL S.A.
ADVOGADOS : FABIO DE AQUINO POVOAS - SC040694

RICARDO EMANOEL NUNES - SC010136A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARAMBAIA HOTEL S.A.
ADVOGADOS : FABIO DE AQUINO POVOAS - SC040694

RICARDO EMANOEL NUNES - SC010136A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 08 de fevereiro de 2021
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